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Editorial
1996 -  2006.... “Fazendo história guardar memória... apontar para a luz....”

H á dez anos o Grupo Identidade 
tem  contribuído de forma significativa 
para  am pliar estudos e fom entar 
d iscu ssõ es sob re  a te m á tic a  da 
negritude, tanto no meio acadêmico 
como nas comunidades, através do 
Boletim identidade!. As assessorias em 
eventos, o grupo de pesquisa Identidade, 
as publicações, a parceria com outras 
instituições, a abordagem da temática 
no Curso de Teologia, com disciplina 
própria, a participação em eventos 
nacionais e internacionais delinearam a 
trajetória do Grupo em diferentes áreas 
do conhecimento. Publicado desde o ano 
2000, em 2004 o identidade! foi 
reconhecido e qualificado , sendo 
classificado com o Qualis Local B entre 
os periódicos CAPES.

A partir de 2007, com o intuito de 
qualificar ainda mais nosso trabalho, o 
identidade! terá  um novo perfil, no qual 
suas publicações serão resultados de 
pesquisas e trabalhos científicos que 
envolvam o tem a da negritude nas mais 
diferentes áreas temáticas: religião, 
gênero, comunicação, cultura, educação 
e outras. O periódico identidade!, em seu 
novo perfil, continuará semestral e 
contará com um Conselho Editorial. 
Registro um agradecimento especial ao 
professor Peter Nash e a todas as 
pessoas que contribuíram e continuam 
contribuindo para o sucesso desse 
periódico.

Profa. Ms. Selenir C. G. Kronbauer 
Coordenadora do Grupo Identidade 

da EST/IECLB
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Apresentação

“Ouso acreditar que povos em todos os lugares do mundo podem ter três refeições 
diárias para sustentar seus corpos, educação e cultura para suas mentes, digni­
dade, igualdade e liberdade para seus espíritos. Acredito que aquilo que egoístas 
derrubaram, pessoas altruístas podem reconstruir. Continuo acreditando que um  
dia a humanidade se curvará diante dos altares de DEUS e será coroada vitorio­
sa sobre a guerra e sangue, e que a boa vontade redentora não-violenta será pro­
clamada a regra de toda a terra. ” (Martin Luther King)

É com m uita satisfação que concluí­
mos mais este ano de trabalho levando 
aos nossos leitores e leitoras mais um 
Boletim identidade!, fruto de pesquisa e 
dedicação, buscando proporcionar a 
todos/as não apenas informações, mas 
também textos reflexivos e conscientiza- 
dores. A batalha contra o preconceito e a 
discriminação não é fácil. E feita de 
forma gradativa, buscando conscienti­
zar para transformar. Para sermos m ul­
tiplicadores nesse processo de mudança, 
é necessário ter persistência e determ i­
nação como elementos indispensáveis 
para a nossa caminhada.

O primeiro artigo, de Rogério O. 
Aguiar, em uma linguagem simples e 
objetiva, introduz o leitor/a ao assunto- 
chave deste boletim: a diversidade religi­
osa brasileira. São abordados fatos his­
tóricos como pontos para iniciarmos 
algumas reflexões sobre as mudanças 
ocorridas ao longo do tempo, desde a 
colonização portuguesa e a chegada dos 
primeiros protestantes e suposta liber­
dade de culto em conseqüência da tran ­
sição do regime imperial da época para o 
republicano.

No segundo artigo, Pe Professor Ms. 
Ari Antonio dos Reis e o estudante de 
Teologia Luis Carlos Mello abordam não 
somente os fatos históricos, mas tam ­
bém nos trazem  informações de rele­
vância para a compreensão do fenômeno 
religioso brasileiro e a influência da reli­
giosidade africana em nosso contexto. 
Outro fator de grande importância apre­
sentado neste texto é o conceito de sin-

cretismo e dupla pertença, fundamental 
para entendermos o comportamento de 
alguns negros/as no campo religioso. 
Também se aborda a complexibilidade 
das crenças, mitos e ritos resultantes de 
um  longo período de assimilação do 
culto dos brancos por parte dos negros e 
negras e, posteriormente, a tentativa de 
ressigniflcação da cultura africana.

No terceiro artigo, a Professora Dra. 
Adriane Luisa Rodolpho traz como 
resultado de sua pesquisa um aprofun­
dado relato “Representações sobre o exu, 
noção de pessoa e identidades: Contribu­
ições para uma discussão do ponto de 
vista antropológico ” no âmbito de religi­
osidade brasileira de matriz africana. 
Com um olhar antropológico, Adriane 
investiga tanto as diferenças como os 
pontos de encontro que existem nas 
diversas religiões africanas no Brasil. 
Traz assim, um a contribuição para o diá­
logo entre estas e as demais religiões pre­
sentes no cenário brasileiro. Este artigo 
também revela os mecanismos e lógicas 
de formação de identidade e noção de 
pessoa, os quais se desenvolvem de 
m aneira diversa das demais religiões oci­
dentais, como no caso do cristianismo. O 
artigo tem  o mérito de desvendar pre­
conceitos e facilitar o acesso às religiões 
de matriz africana, carentes, ainda, de 
uma maior aceitação na sociedade. Espe­
ramos que você, caro leitor e cara leitora, 
tenha um a agradável leitura!

Rogério Oliveira Aguiar e 
Leandro Neres da Silva 

Editores Responsáveis



Diversidade Religiosa Brasileira
Rogério Oliveira Aguiar*

“Aos gurus da índia, aos judeus da Palestina, aos índios da 

América Latina e aos brancos da África do Sul. O mundo é 

azul, qual é a cor do amor. O meu sangue é negro, branco, 

amarelo e vermelho.” (Cazuza)

Primórdios da religiosidade 
brasileira

A  religiosidade brasileira, ao con­
trário do que muitas pessoas imaginam, 
não teve início com a chegada dos portu­
gueses a terras brasileiras. Junto com 
os europeus, veio o cristianismo por 
meio do catolicismo, e também trouxe­
ram consigo as doenças que foram fatais 
a grande parte dos povos indígenas, 
como sarampo, catapora, gripe, tubercu­
lose, pneumonia e outras doenças conta­
giosas. Mas aqui existia um povo, consi­
derado selvagem pelos estrangeiros, 
cujos integrantes tinham uma organiza­
ção social e religiosa. Adoravam e vene­
ravam seus deuses e os espíritos da 
mata, tinham seus ritos e crenças. A  reli­
gião indígena foi a primeira a ser cultua­
da em solo brasileiro. Com a chegada do 
cristianismo durante o período de colo­
nização, houve uma intenção por parte 
dos portugueses cristãos de catequizar 
os indígenas brasileiros, não respeitando 
a sua religiosidade; tentaram convertê- 
los ao cristianismo europeu. Antes de 
chegar a terras brasileiras, Portugal já 
era um país que liderava o comércio 
mundial de açúcar. Da Ilha da Madeira 
foi trazida para o Brasil a cana-de- 
açúcar, iniciando-se então o plantio da 
cana em terras brasileiras. O índio, que 
antes era um ser receptivo e amistoso,

passou a ser visto como mão-de-obra 
barata para o cultivo da cana no Brasil. 
Além da escravização do índio e do des- 
matamento das florestas brasileiras para 
extrair o pau-brasil, os portugueses 
exploravam da nova terra tudo o que 
podiam, com total desconsideração para 
com os que aqui viviam e tentando impor 
de forma violenta um sistema opressor 
europeu.

A  mão-de-obra escrava indígena foi 
substituída parcialmente com a chegada 
dos povos escravizados da África. 
Milhões de negros/as africanos/as foram 
trazidos para o continente americano 
com o intuito de suprir a necessidade de 
mão-de-obra escrava na lavoura, na plan­
tação de café e cana-de-açúcar. Porém, 
muitas vezes, quando faltava a mão-de- 
obra escrava negra, voltavam a escravi­
zar os indígenas. Junto com esses 
negros/as vieram também a sua cultura e 
sua religiosidade, escondidas sob o medo 
e o terror ao qual eram submetidos. Mui­
tos negros morriam no transporte da 
África para a América devido às condi­
ções precárias. Eram amontoados no 
porão dos navios sem nenhuma higiene 
ou condições de sobrevivência; os que 
morriam eram atirados ao mar como 
objetos sem valor. Os negros(as) eram 
batizados(as) e recebiam outro nome; os 
praticantes destas atitudes inescrupulo-



sas afirmavam que a sua captura e o ato 
do batismo forçado serviriam para salvar 
a alma dos escravizados(as). Foi com 
base nessa justificativa que os europeus 
sentiram-se à vontade para estender o 
seu domínio sobre os povos africanos.

O negro/a era considerado objeto de 
muito valor e de fácil comercialização. 
No início do trafico atlântico de escravos, 
faziam-se trocas de negros por objetos 
como bebidas, armas, tecidos, cobre, 
chumbo, entre outras especiarias que paí­
ses como Estados Unidos, Inglaterra, 
Portugal, França, Holanda e Brasil pro­
duziam com a finalidade de negociarem 
com o tráfico negreiro. A  compra de afri­
canos era feita por alguém com experiên­
cia neste ramo, pois havia muita trapaça. 
Os compradores exigiam que os negros 
mostrassem os dentes, a língua e até os 
genitais. Os que náo eram considerados 
capazes de desempenhar as funções de 
escravo por ter alguma deficiência, 
pouca altura ou aparentar estarem doen­
tes, eram rejeitados. Por se tratar de um 
objeto (segundo a concepção lusitana), 
não possuíam vontades e nem direitos. 
Religiosidade, então, era algo considera­
do incompreensível para o negro/a escra­
vizado/a. O que os proprietários não sabi­
am é que os/as negros/as vindos da África 
traziam consigo suas crenças e mitos. E 
que esses mitos permaneceriam acesos 
no íntimo de cada um deles(as), passan­
do de geração a geração de forma oral, 
conservando assim a crença e rito africa­
no durante muito tempo. Assim como os 
indígenas, os negros vindos do continen­
te africano viviam em tribos, mas tam­
bém em reinos e impérios, como, por 
exemplo, Império Iorubá, Madinga, Son- 
gai, Mali, Dahomé, entre outros. Venera­

vam divindades ligadas a elementos da 
natureza. Mais tarde essas crenças em 
seres supremos e civilizatórios identifi­
caram-se em alguns aspectos, dando ori­
gem a algumas religiões afro-brasileiras 
que conhecemos hoje.

A omissão por parte da igreja
A igreja, neste período, não fez nada 

contra as atrocidades que estavam sendo 
cometidas contra negros/as escraviza­
dos/as. Ela se manteve omissa e até justi­
ficou tais atitudes. Ao posicionar-se em 
favor dos índios, desde que fossem cate­
quizados, induziu os portugueses ao trá­
fico de pessoas negras do continente afri­
cano. Na verdade, a coroa portuguesa 
não queria atrito com os índios porque 
eram profundos conhecedores das matas 
e se tornariam excelentes aliados dos por­
tugueses contra os invasores holandeses 
e franceses que também entravam em 
terras ditas portuguesas para saquea­
rem as riquezas brasileiras. A  Igreja Cris­
tã foi conivente com os horrores pratica­
dos no período da escravidão simples­
mente mantendo-se a favor de interesses 
políticos e econômicos dos países capita­
listas europeus.

Os jesuítas lutavam contra a escra­
vidão indígena, mas nada faziam contra 
a escravidão das pessoas negras. Acredi­
ta-se que os índios aceitavam a catequi- 
zação de forma menos agressiva que os 
negros/as. O papa Paulo III proibiu a 
escravização de indígenas, porém esses 
só deixaram de ser escravizados após a 
compra de africanos/as. Portanto, os índi­
os só deixaram de ser escravizados depo­
is que passaram a existir condições para 
a compra de negros e negras da África.



A chegada do protestantismo 
ao Brasil e a suposta liberdade 
de culto

Com a chegada dos primeiros pro­
testantes a solo brasileiro, por volta de 
1810, os brasileiros foram confrontados 
com cristãos que professavam a sua fé 
em moldes diferentes do catolicismo bra­
sileiro. Os protestantes não eram bem- 
vindos por aqui, mas a presença deles foi 
algo imposto pela Inglaterra para que 
houvesse um comércio fluente entre a 
colônia brasileira e os britânicos. Os pro­
testantes anglicanos realizavam os seus 
cultos em navios ou residências. Não 
eram permitidas casas com arquitetura 
de templos religiosos. Alguns anos mais 
tarde (1824), iniciou-se o chamado pro­
testantismo de imigração; eram euro­
peus, principalmente suíços, alemães e 
austríacos, que vieram em busca de ter­
ras para o cultivo. Essa mão-de-obra 
seria a futura substituição da mão-de- 
obra escrava. O Brasil foi o último país do 
mundo a abolir a escravidão. E isso só 
aconteceu devido a pressões internacio­
nais, principalmente da Inglaterra, que 
necessitava de um mercado consumidor 
de seus produtos. Os negros/as escraviza­
dos/as não eram consumidores, pois não 
recebiam salário. Essa foi a idéia princi­
pal que resultou na vinda dos imigrantes 
europeus para o Brasil, com a promessa 
de que aqui teriam terras para trabalhar 
e liberdade para professar a sua fé.

As pessoas negras escravizadas 
nunca foi permitido o direito de culto, 
nem ao menos alguma expressão de fé na 
sua religião trazida da África. Para não 
deixarem a sua cultura religiosa morrer, 
os negros/as escravizados/as buscavam 
nas imagens das santas e santos católi­
cos personagens que se identificassem,

através de atributos, aos orixás e divin­
dades africanas. Sobre isso falaremos a 
seguir.

As igrejas protestantes do período 
colonial, assim como a Igreja Romana, 
nada fizeram em favor dos povos africa­
nos escravizados. Existem relatos de pas­
tores protestantes e padres jesuítas e 
franciscanos que possuíam escravos, 
como também os comercializavam. O 
protestantismo, que para o negro e a 
negra brasileiros poderia ser uma pro­
posta libertadora através do Cristo cruci­
ficado, converteu-se em apenas mais 
uma religião branca e opressora.

Liberdade de culto para quem?
Após a proclamação da República, 

as igrejas protestantes puderam cons­
truir os seus templos e celebrar publica­
mente os seus cultos. Isso passou a ser 
algo garantido pelo Estado brasileiro, 
agora republicano. A  igreja Romana não 
era mais a igreja oficial do Estado, apesar 
do Brasil continuar sendo um país de 
maioria católica. Os protestantes, antes 
vítimas de restrições, agora poderiam 
usufruir a sua liberdade de culto. E os 
negros/as? Por que não foram contem­
plados com essa determinação do Esta­
do? Simples. Os imigrantes protestantes 
eram considerados, no início, cidadãos de 
segunda categoria. Os negros/as brasilei­
ros, por sua vez, nem eram considera­
dos/as pessoas, muito menos cidadãos. 
Tinham a sua religiosidade ignorada, 
quando não era atribuída às seitas demo­
níacas.

Mesmo após a abolição da escrava­
tura em 1888, os negros e as negras ainda 
eram considerados objetos, tinham a sua 
identidade negada e os seus costumes 
ridicularizados pela sociedade da época.



O preconceito e a discriminação eram pra­
ticados de forma aberta e covarde. Eram 
negros/as livres, porém entregues à pró­
pria sorte, sem amparo e sem o devido 
reconhecimento por sua contribuição 
para a economia da nação durante quase 
três séculos. “O povo negro, ao longo da 
história, foi marginalizado, e foram 
esquecidas as contribuições dele para o 
desenvolvimento do país” . Isso, sem dúvi­
da, são páginas vergonhosas da nossa his­
tória que jamais serão apagadas. Aos 
negros(as) não foi permitido nem mesmo 
o direito de cultuar as suas divindades 
através da sua religião africana. Mas foi 
através da determinação e da perseve­
rança que os afro-brasileiros, por meio da 
sua religiosidade, puderam reconstruir a 
sua identidade tão desprezada pela elite 
branca da época.

A  idéia de trazer imigrantes europe­
us para o Brasil, com o intuito de “clare­
ar” totalmente a população, não funcio­
nou. Hoje, o que podemos observar é 
uma nação diversificada tanto no con­
texto étnico/cultural quanto no campo 
da religiosidade. A  pluralidade religiosa 
brasileira é a mais diversificada do mun­
do. O nosso país tem a segunda maior 
população negra do planeta, perdendo 
apenas para a Nigéria.

As religiões de matriz-africana, 
mesmo sufocadas durante muito tempo, 
resistiram às pressões usando do sincre- 
tismo para não se estagnarem. Exemplo 
disso são as semelhanças entre divinda­
des das religiões afro-brasileiras e os san­
tos católicos. Só assim foi possível resis­
tir às perseguições constantes aos sacer­
dotes da religião africana, os pais e mães- 
de-santo. Somente em 1988, com a apro­
vação na Constituição Federal brasileira 
do parágrafo Ia do art. 215, embasamen­

to jurídico para a realização oficial de 
suas celebrações, especificando que a cul­
tura afro-brasileira passou a ter condi­
ções favoráveis para sua atuação e seu 
reconhecimento como instituição religio­
sa. A  partir daí começariam a usufruir o 
direito negado há tanto tempo.

O culto aos orixás passou a ocupar 
dimensões nem imaginadas; o público 
anteriormente constituído apenas por 
negros/as agora abrange todas as etnias 
e classes sociais. Na cidade de São Leo­
poldo/RS, por exemplo, é possível encon­
trarmos sacerdotes da Umbanda descen­
dentes de germânicos e italianos. Apenas 
como exemplo, para termos uma idéia da 
abrangência desses rituais pelo mundo, 
em especial no hemisfério norte, pode­
mos citar o culto a Iemanjá nos EUA, que 
é fruto de uma imigração de cubanos que 
levaram consigo o culto aos orixás, em 
especial “a Iemanjá, rainha do mar” . 
Isso após a revolução realizada por Fidel 
Castro em Cuba (1959), que, ao assumir 
o poder no país, proibiu os rituais afros. 
Não se podiam bater os tambores nem 
realizar as festas anuais aos orixás. 
Assim, os cubanos que imigraram para 
Miami, EUA, levaram consigo a cultura 
e a religiosidade. Hoje, em diversas par­
tes dos Estados Unidos ocorre o culto a 
Iemanjá, inclusive em Washington e 
Nova York, sendo realizado também por 
brasileiros/as que lá residem.

Qual a religião do povo 
brasileiro hoje?

Hoje é quase impossível dizer qual é 
a religião praticada pelo povo brasileiro. 
Na verdade, as religiões são influencia­
das pelo contexto no qual estão inseridas. 
Houve uma transformação na vida religi­
osa do povo brasileiro. A  liberdade de



culto garantida por lei foi benéfica e 
essencial para a transformação na men­
talidade e comportamento dos brasilei­
ros; os paradigmas preestabelecidos por 
uma nação racista e opressora, conver­
tem-se pouco a pouco em sinais de trans­
formação. A  beleza da diversidade se faz 
quando o respeito mútuo perpassa a con­
cepção do que acreditamos ser o certo ou 
errado. A  religião deve gerar transforma­
ção e conscientização. Quando isso não 
acontece, é porque está se perpetuando o 
processo alienatório e discriminatório.

A  diversidade religiosa brasileira 
alcançou tais dimensões graças, sobretu­
do, àqueles e aquelas que conservaram 
em seu interior o desejo de liberdade. A  
seguir apresento um dado muito interes­
sante; acredito que poucas pessoas 
tinham conhecimento deste fato, no 
mínimo curioso. “No Rio Grande do Sul, 
enquanto o número de CTGS gira em 
tomo de 1.500, o número de templos de 
cultos afro-brasileiros chega a 30 mil. No 
extremo sul do país encontra-se a maior 
população declaradamente adeptos da 
umbanda (1,1 % da população gaúcha), 
superando o estado do Rio de Janeiro 
com (0,89 % dos cariocas) e a Bahia. Isso 
segundo o Censo do IBGE 2000” . Obser­
va-se que, em um estado onde a imigra­
ção européia ocorreu com maior intensi­
dade, a cultura afro se fortificou e preva­
leceu. A  religiosidade dos negros/as resis­
tiu, permanece firme e em constante 
crescimento. Hoje podemos encontrar 
negros/as nas mais diversas religiões e 
ramificações do cristianismo. Os afro- 
descendentes brasileiros estão encon­
trando os espaços que lhes foram nega­
dos durante muito tempo, nas igrejas e 
na sociedade. Ainda falta muito a ser con­
quistado, mas, assim como o povo negro

resistiu a tantas tribulações e tanto 
sofrimento, resistirá muito mais, e agora 
com luta, consciência e instrução. Esses 
são frutos de muitas batalhas realizadas 
ao longo da história e que vêm se conver­
tendo em resultados positivos, graças, 
sobretudo, à capacidade de mobilização 
presente, também, no movimento negro 
brasileiro, que tem buscado, através de 
suas atividades, justiça social e condições 
de vida digna para todos e todas.

Nota
* Acadêmico do Curso de Bacharelado em 

Teologia.
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Presença afro no universo religioso brasileiro
A ri A n tôn io  dos Reis' e L uis C. M ello3

I - Fenôm eno R elig ioso
U m a com preensão com um ente 

difundida de fenômeno religioso refere- 
se à manifestação socializada da religio­
sidade humana. E fenômeno religioso o 
acontecimento que tem  sua especificida­
de na atividade religiosa do ser humano 
e que incide na sociedade. Contudo, o 
conceito é limitado para abarcar toda a 
riqueza e dinamicidade da ação hum a­
na. O tema que ora está em discussão se 
reveste de um a complexidade ainda mai­
or. A referência à experiência religiosa 
de um povo se desvela marcada pelo mis­
tério. Aquilo que o referencial lingüísti­
co pode descrever é um a parte deste 
manancial misterioso de onde fluem 
constantemente novos desafios em te r­
mos de interpretação. Sabe-se que não 
se capta tudo o que se refere à experiên­
cia religiosa. Esta constatação permite 
suspeitar de um referencial que se 
outorgue a tarefa de compreender posi­
tivamente as manifestações religiosas 
colocadas sob um processo investigativo. 
Seria um a atitude ingênua pensarmos 
assim. O posicionamento metodológico 
pode ser outro. A noção de que as desco­
bertas, fruto da pesquisa das manifesta­
ções religiosas, ainda não conseguem res­
ponder a todas as inquirições sustenta o 
desafio do aprofundamento constante. 
Aí aparece com mais evidência o intuito 
de uma leitura compreensiva e não só a 
pretensão de solucionar m atem atica­
mente as proposições sugeridas com 
antecedência.

O trabalho com a religiosidade, fenô­
meno dinâmico, exige a suspensão

momentânea de pretensões de resposta 
totalizadora, que exigiriam um encaixe 
matemático do fato estudado. A busca de 
compreensão do fato estudado pode ser 
um passo metodológico mais condizente 
com tal processo de pesquisa.

O trabalho que segue volta-se para a 
tem ática da religiosidade. Tem-se a 
noção da provisoriedade da pesquisa. O 
olhar volta-se não somente para a religi­
osidade como fato isolado, mas como ele­
mento ligado à história e a um a cultura.

A compreensão do fenômeno religio­
so exige um a percepção da temática para 
além do que os conceitos conseguem cap­
tar. O trabalho frente à religiosidade 
exige do pesquisador mais sentido de 
aproximação, viabilizada mais pelos con­
ceitos e pelo que já  é teoria construída do 
que pela ousadia da resposta totalizado­
ra. A aproximação permite a compreen­
são e o entendimento do fato pesquisa­
do. É um posicionamento metodológico 
mais humilde e promissor quando se 
está dialogando com a riqueza da religio­
sidade.

Estamos buscando elementos de 
influência da tradição religiosa africana 
no universo religioso brasileiro. E um 
tem a pertinente e, ao mesmo tempo, 
complexo. São duas tradições religiosas 
extrem am ente ricas e distintas em si 
mesmas. São também marcadas pela 
diversidade interna. Não é tarefa fácil 
compreender os elementos influenciado- 
res destes processos religiosos. A evidên­
cia transforma-se em complexidade à 
medida do aprofundamento do estudo. 
Parece-nos que a influência africana vai



na direção do que chamamos de religio­
sidade popular, visto que o catolicismo 
romanizado tem  procurado se m anter 
incólume a um a possível influência 
tanto do universo religioso africano 
como do catolicismo popular. Não só evi­
tou um diálogo mais profundo, como o 
combateu.
II - O encontro em  term os  
de relig iosidade

A deportação dos povos africanos 
para o Brasil respeitou a ordem econô­
mica do colonialismo, que colocou os 
lucros aferidos acima da dignidade das 
nações indígenas e africanas. A vinda 
dos negros ao Brasil foi um evento trau ­
mático, e mais traum ática ainda foi à 
experiência secular de escravidão. Estes 
elementos de fundo histórico influencia­
ram o universo religioso que foi se cons­
tituindo no Brasil colônia, estendendo- 
se por outras fases da nossa história e 
chegando até os tempos atuais.

O fato da escravidão colocou em rela­
ção a tradição religiosa dos povos africa­
nos, dos portugueses pobres, dos povos 
indígenas e o catolicismo romano. O pta­
mos por não nos adentrar na experiência 
dos povos indígenas. Quanto ao catoli­
cismo romano, este não chegou a ganhar 
espaço no universo religioso do Brasil 
colônia a não ser pela obrigação dos 
sacramentos e da missa. Há fortes indi­
cativos de que a relação foi mais profun­
da entre a tradição africana e o catolicis­
mo popular português, mesmo que a 
Igreja Católica já  exercesse forte 
influência na vida religiosa brasileira.

Recordávamos que o contato 
dos negros com os europeus foi de um 
acento traumático para os africanos. Per­
passou este contato a dimensão religio­

sa. No caso dos negros, marcada pelo 
rompimento com as tradições africanas 
e, no caso dos portugueses, pela intenção 
de “batizar” os negros para livrá-los do 
“paganismo”.

Em termos de religião e cultura, 
desde África, vinham acontecendo as 
separações ou rupturas. A captura em 
solo africano privilegiava os jovens do 
sexo masculino. A quantidade de m ulhe­
res presas era inferior à de homens. 
Uma vez capturados, eram colocados 
juntos com outros já  cativos, de povos e 
línguas diferentes. Não raras vezes, 
eram colocados juntos grupos que eram 
rivais. Chegando ao Brasil, ficavam aà 
espera dos compradores. Como a escolha 
dos escravos (peças) era feita pelos 
senhores do engenho, estes colocavam 
os critérios de escolha de seus futuros 
escravos.

O interesse do comprador era a lei 
maior. Assim, famílias foram sepa­
radas, crianças arrancadas de suas 
mães. Nos mercados de escravos 
acontecia mais uma, a penúltima 
m istura de escravos de diversas etni­
as e culturas. Critérios como cultu­
ra, língua, família ou parentesco 
eram utilizados também pelos com­
pradores, ou seja, por medo de possí­
veis revoltas, os compradores evita­
vam adquirir escravos de um a só 
família ou língua.
O contato dos povos negros com o 

catolicismo deu-se através do contato 
com a escravidão. Para os negros, num 
primeiro momento, escravidão e catoli­
cismo se traduziam  em experiências 
iguais. O conceito de conversão, biblica­
mente compreendido como mudança de 
mentalidade e de rumo (Mc 1, 4; Lc 3, 3­
9), não (...) nesta realidade porque não



havia um a preocupação de fundo cate- 
quético, a não ser o batismo e a exigência 
de participação nas missas. Isto se dava 
de maneira forçada e não na espontanei­
dade. A conversão é fundamentalmente 
um a atitude livre, espontânea. E um a 
opção dentre outros caminhos e não 
caminho único.

Neste ambiente, o negro, caso não 
fosse ainda batizado, devia ser obri­
gatoriamente evangelizado, apren­
der as rezas latinas, receber o batis­
mo, assistir à missa e tom ar os san­
tos sacramentos. [...] Assim o escra­
vo, visto que era “católico”, isto é, 
batizado, e integrado na família do 
senhor, devia participar também do 
seu culto, observada a diferenciação 
racial e social, ou seja, a separação 
do catolicismo do branco e do negro. 
O batismo era um passo im portante 

no processo de aquisição dos escravos 
negros. Como Igreja Católica e Estado se 
confundiam, o batismo tornou-se ques­
tão legal.

Para os escravos advindos de outras 
regiões da África, havia um prazo de 
um ano após sua chegada ao Brasil 
para serem batizados. Aos proprie­
tários que não providenciassem o 
batizado, ameaçava a prisão por tr in ­
ta  dias e multa. O batismo era, pois 
uma obrigação imposta pelo Estado. 
Alguns negros capturados já  vinham 

da África “batizados”. Muitos padres se 
colocavam à disposição para este serviço 
religioso devido à preocupação com a 
grande mortandade nos navios. Assim, 
evitavam que os negros morressem 
pagãos. Como chegavam aqui em péssi­
mas condições de saúde, e muitos não 
resistiam e morriam, o batismo também 
era efetuado nos portos. Para a Igreja

Católica, mais im portante que a situa­
ção desumana da escravidão era a preo­
cupação com a m orte dos negros sem a 
recepção do sacramento do batismo. Era 
necessário salvar a alma dos negros cati­
vos. Entretanto, a “ação evangelizado­
ra ” reduzia-se ao batismo. Para além do 
batismo não havia outras práticas signi­
ficativas de evangelização. Buscava-se a 
inserção dos negros nas formas do cato­
licismo brasileiro. Recorda-se aqui o fato 
da escassez de padres e o fato de os 
padres terem  outros afazeres além do 
exercício do ministério sacerdotal. Mui­
tos eram comerciantes, mineradores, 
executores de outros ofícios.

Somente no século XVIII, o arcebis­
po da Bahia demonstrou preocupação 
com um a catequese mais efetiva. As ori­
entações centravam-se na preocupação 
com o batismo, considerado necessário à 
salvação. Entretanto, as orientações 
esbarravam na compreensão de que os 
negros eram boçais e rudes, sendo 
impossível algo mais aprofundado em 
termos de catequese católica. E ra uma 
leitura a partir da cultura européia de 
orientação cristã católica. Acrescentam- 
se a dificuldade com a língua e o descui­
do dos senhores com a catequese dos 
escravos. Não esqueçamos que muitos 
escravos de religião islâmica (alguns vin­
dos da Nigéria) se recusaram a seguir os 
preceitos cristãos.

Mesmo com as dificuldades de cate­
quese, o culto católico funcionava como 
um forte transmissor da ideologia do 
escravagismo. Os padres, capelães dos 
engenhos agiam como defensores do sis­
tema escravista e do senhor do engenho. 
A missa dominical completava de forma 
persuasiva o trabalho do “feitor” em man­
ter os negros sob o jugo da escravidão.

IP II



Ainda no início do século XIX, dizia- 
se que a disciplina da fazenda se fun­
damentava em dois pilares: a do fei­
tor, fiscalizando o trabalho com seu 
chicote, e do capelão, enfraquecendo 
o espírito de revolta com sua prega­
ção.
Todos os que moravam no engenho 

participavam da missa, situando-se, 
porém em lugares previamente determ i­
nados no espaço da capela. Jam ais um 
negro ficava no mesmo espaço dos bran­
cos. Os negros eram considerados católi­
cos de segunda categoria.

Vê-se a diferença da “evangeliza­
ção” dos negros em relação aos povos 
indígenas. O encontro com a cultura 
européia foi traum ático para as duas cul­
turas. Contudo, a relação da Igreja com 
os indígenas era perpassada algumas 
preocupações. Lembramos a lu ta  pela 
não escravização e a catequese. Houve 
vozes internas na Igreja que se levanta­
ram  contra a escravização dos indíge­
nas. Raros foram os defensores dos 
negros. Poucas foram as ordens religio­
sas que não eram  proprietárias de escra­
vos.

Não só os religiosos admitiam como 
fato indiscutível a legitimidade da 
escravidão, como também eles mes­
mos a praticavam. As diversas 
ordens religiosas e os conventos de 
freiras possuíam escravos. 
Destacamos alguns elementos na 

esfera cultural e religiosa do encontro da 
cultura africana com a cultura européia. 
Alguns já  foram mencionados anterior­
mente. Sugerimos estes destaques pelo 
fato de eles caracterizarem melhor o 
encontro da cultura africana com a cul­
tu ra  européia no solo do exílio dos africa­
nos, as terras brasileiras.

a) Marca da violência a violência 
física da captura e posterior escravidão, 
a violência da rup tu ra  geográfica e cul­
tu ral em relação às terras africanas. A 
transposição da África para o Brasil 
aconteceu com o cuidado dos traficantes 
e senhores de engenho em cortarem 
qualquer laço ligado à vida no continen­
te africano. O batismo poderia ser com­
preendido como a inserção (parcial) dos 
negros na religião e cultura dos escrava- 
gista. O ato religioso do batismo referen­
ciava a violência do processo econômico 
da escravidão.

b) Não evangelização os negros aqui 
chegados foram batizados sem um pro­
cesso mais profundo de evangelização. O 
contato com o catolicismo oficial era com­
plementado com a participação na missa 
de domingo dia também de folga no tra ­
balho no eito. Ao negros não foi perm iti­
do um conhecimento mais profundo da 
tradição católica.

c) Teologia da escravidão a Igreja, 
além de ser proprietária de escravos, pro­
curou construir um aparato teórico (teo­
logia) que justificasse a escravidão. O 
mesmo Pe Antônio Vieira que condena­
va a escravidão indígena justificava teo­
logicamente a escravidão africana.

d) Negação da tradição religiosa afri­
cana se não havia um  aprofundamento 
na catequese católica, não havia, porém, 
liberdade de culto aos povos negros. Aos 
negros não era permitida qualquer 
forma de manifestação religiosa que não 
a dos senhores brancos. Aprofunda-se a 
rup tura  com a matriz africana. Para a 
Igreja, qualquer forma de manifestação 
religiosa não cristã era considerada algo 
demoníaco. Não havia como os negros 
resgatarem  a matriz religiosa vivida na 
África. Estavam dispersos, convivendo



com gente de tribos diferentes (algumas 
até inimigas entre si), com tradições dife­
rentes e falando línguas diferentes. A 
vigilância dos senhores e da Igreja tam ­
bém era um obstáculo. Ressalta-se tam ­
bém a confusão dos negros em termos de 
referenciais religiosos pela perda de con­
teúdo e pela pregação anticulto afro de 
parte dos colonizadores.

e) Mudanças no culto dos orixás 
aconteceu primeiramente pelo fato de a 
transposição da África para o Brasil ter 
implicado a perda de muitos orixás que 
eram cultuados na África. Os orixás 
conhecidos no Brasil representam um a 
parte dos que existiam no universo reli­
gioso africano. Outro elemento impor­
tante foi a perda de consistência teológi­
ca e ritualística da religiosidade africana.

f) Distinção entre religião e socieda­
de na África, a cultura e a religião eram 
representativas de toda a vida e de toda 
a sociedade. No Brasil, a cultura africa­
na passa a representar apenas um  seg­
mento da sociedade, e um segmento m ar­
ginalizado. Se na África a religião produ­
zia o sentido de vida para todos, aqui no 
Brasil o processo sofre um  reducionis- 
mo, não é a manifestação do grupo étni­
co como um  todo, mas de determ inada 
classe social. E a pertença a um a ou 
outra classe social é determ inante na 
sociedade escravagista.
III - A in flu ên cia  m útua entre  
relig iosidade africana e  b rasileira

Contudo, as adversidades, o aparen­
te hiato entre o povo africano e o catoli­
cismo oficial, não impediram que hou­
vesse um processo de influência m útua 
m ediada pelo catolicism o popular. 
Alguns elementos da tradição religiosa 
africana se fazem presentes no nosso uni­

verso religioso. Salientamos que, para o 
povo africano, cultura e religião não são 
grandezas isoladas, fazem parte do 
mesmo universo.

Os valores culturais africanos que 
são necessariamente religiosos são 
vividos na simbiose com as práticas 
católicas, constituindo um verdadei­
ro catolicismo inculturado negro- 
brasileiro. As raízes das culturas 
afro-americanas são extensas e de 
um a riqueza singular.
A não distinção entre cultura e reli­

gião é um a das características da trad i­
ção religiosa africana, e este acento foi 
transm itido para o catolicismo popular 
brasileiro. E um a salvaguarda frente ao 
risco de se fazer um a leitura a partir da 
distinção entre cultura e religião.

O contato entre religião afro e catoli­
cismo gerou transformações em ambas 
as esferas. A experiência religiosa do 
homem branco foi repassada basica­
mente através do catolicismo popular 
trazido ao Brasil pelos portugueses 
pobres. Sugerimos, então, a influência 
não em termos de Igreja Oficial, mas na 
esfera da religiosidade popular. O batis­
mo e a assistência da missa, elementos 
do catolicismo oficial, não tiveram tan ta  
penetração na consciência dos negros 
como as formas de religiosidade dos 
brancos pobres. O culto aos santos é um 
indicativo desta influência.
3.1 - A não contradição

Para os negros, o encontro com o 
catolicismo, apesar do invólucro violen­
to, não implicou consciência de contra­
dições. De forma geral, houve aceitação 
do catolicismo. A violência da coerção da 
Igreja e dos senhores certam ente contri­
buiu para o “acostumar-se” com o culto



católico. Porém o contato diário com os 
brancos pobres cimentou um a forma 
diferenciada de prática, esta mais afeti­
va e marcada por um viés de liberdade. 
Era um a experiência aceita com tra n ­
qüilidade.

O catolicismo é aceito como fazendo 
parte da realidade brasileira e não julga­
do contraditório à religião africana, pois 
há entre esses domínios o corte que faz 
com que, para o negro, um  e outro sejam 
verdadeiros em seus respectivos m un­
dos e não haja entre eles senão corres­
pondência.

A aceitação do catolicismo deve-se 
também, além da leitura da não contra­
dição, ao fato de o sistema escravagista 
colonial ter apresentado “rachaduras” 
que permitiram que os negros recuperas­
sem, ao menos parcialmente, os referen­
ciais religiosos rompidos por ocasião da 
diáspora africana. E ah estava o elemen­
to de resistência, pois, em nível de cons­
ciência e na prática, alguns elementos da 
tradição branca foram transfigurados e 
transformados através da reinterpreta- 
ção dos elementos da tradição católica. 
Como dizia A rthur Ramos, “habituado 
naquela e obrigado por esta, ficou com as 
duas crenças”. Esta reconstrução da reli­
giosidade negra em outro cenário, o do 
exílio, acabou por marcai' a tradição cató­
lica popular brasileira, somada à verten­
te portuguesa e indígena.

Alguns autores conceituam esta 
influência m útua como sincretismo que 
também se transformou em dupla per­
tença.
3.2 - S incretism o e dupla p erten ça

Por sincretismo entende-se a tendên­
cia de reunir elementos de várias reli­
giões recompondo-os em um a unidade

híbrida. A conceituação de sincretismo é 
muito complexa, e não há unanimidade 
em torno de um a só definição. Tem a ver 
com a idéia de “influência m útua” entre 
religiosidade negra e o catolicismo popu­
lar nas terras brasileiras. O encontro das 
religiões indígenas, das africanas e do 
catolicismo popular branco foi gerando 
diferentes vertentes de experiência reli­
giosa particularizadas, dependendo da 
região do Brasil onde se deu este encon­
tro.

A experiência não é a mesma e não 
acontece com a mesma intensidade em 
todo o Brasil. Ela é diferenciada, depen­
dendo da região. Mesmo que tenha acon­
tecido a influência mútua, a variante cató­
lica e a variante afro-brasileira seguiram 
outros caminhos e não somente o da 
hibridação, como sugere o sincretismo. 
Ainda hoje há desdobramentos em rela­
ção a estas duas totalidades religiosas.

O conceito de sincretismo ajuda na 
compreensão, porém exige um passo a 
mais, pois não conseguiria explicar as 
diferentes manifestações religiosas expe- 
rienciadas em solo brasileiro. É um con­
ceito parcial. Responde a um a parte do 
processo. Surgem críticas ao conceito de 
sincretismo afirmando que é um concei­
to que se estru tu ra  privilegiando um a 
diferenciação entre religiões inferiores e 
superiores, acentuando um  viés da rela­
ção entre dominantes e dominados.

Outro elemento im portante neste 
processo de encontro é a dupla pertença. 
Muitos descendentes dos povos africa­
nos freqüentam  os cultos afro e partici­
pam ativamente da comunidade católi­
ca. Não vêem contradição nesta dupla 
pertença. E um a experiência religiosa 
com dois núcleos fundantes, o catolicis­
mo e o culto africano.



IV - Conclusão
No decorrer da leitura da realidade 

religiosa que foi exposta através do texto, 
podemos perceber algumas problemáti­
cas que nos tocam em termos de religiosi­
dade. A diversidade religiosidade brasile­
ira está plasmada de historicidade. Quan­
do silenciamos a história, pagamos um 
preço que é incalculável. Esquecer-se do 
passado é aniquilar, sem proveito peda­
gógico, os seus erros e também acertos. A 
amplitude da riqueza religiosa brasileira 
nos ensina que quanto mais complexa ela 
é, mais rica e construtiva pode ser para o 
desenvolvimento de atitudes de tolerân­
cia e diálogo mútuo. Pesquisar, escrever e 
fazer estudos sobre religião é deparar-se 
com questões que estão sempre nos 
levando a novas descobertas que se 
fazem antídoto contra um posicionamen­
to pragmático e unilateral.
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Representações sobre o exu, noção de pessoa e 
identidades: contribuições para uma discussão 

do ponto de vista antropológico
A d rian e  L u isa  Rodolpho*

O presente artigo tra ta  das repre­
sentações acerca da entidade exu no 
universo da umbanda cruzada ou 
quimbanda e propõe uma análise a par­
tir da noção de pessoa e da discussão 
sobre a construção de identidades soci­
ais. Essas representações caracterizam 
um personagem, construído de falas e 
descrições dos praticantes do culto, 
com contornos que às vezes repetem, 
outras não, o modelo típico do exu e 
sua companheira, a pombagira, como 
bandidos, prostitutas ou diabos.

A noção de pessoa é um conceito 
antropológico, assim percebido:

Em todas as sociedades são confe­
ridas identidades ao ser humano; 
mas a definição desta identidade é 
marcada pela noção filosófica, ju rí­
dica e religiosa da personna, quan­
do “pessoa” significa de início a 
máscara teatral, o papel social.
Nas duas casas de religião pesqui­

sadas, ambas cruzadas, encontram-se 
muitas semelhanças, mas igualmente 
algumas diferenças bastante marcan­
tes. Em apenas duas casas, observei 
vários aspectos tanto em relação aos 
ritos quanto aos mitos e narrativas 
referentes aos exus e pombagiras. 
Entretanto, essas diferenças não são

substanciais; referem-se, antes, a gra­
duações ou ênfases próprias à estrutu­
ra  da umbanda, especificamente. 
Neste sentido, a quimbanda  ou 
umbanda cruzada pode ser referencia­
da dentro do universo da umbanda, e 
nesta

[...] não há uma codificação rigoro­
sa nem da seqüência do ritual nem 
do conjunto de crenças, estando, 
tanto a doutrina quanto a prática 
religiosa, muito sujeitas às prefe­
rências e ao que se pode chamar de 
estilo pessoal do chefe do terreiro, 
apesar da existência de várias fede­
rações de Umbanda, tanto a nível 
nacional, quanto regional [...] Ape­
sar, portanto, da ausência de for­
malização rígida, há, evidentemen­
te, muito em comum entre esses 
vários centros religiosos, daí a 
denominação única de Umbanda. 
O que se pode dizer é que há certos 
posicionamentos pessoais dos che­
fes que tornam  a Umbanda elásti­
ca e flexível a inovações e, aparen­
temente, fazem com que os terrei­
ros, numa abordagem superficial, 
sejam divergentes entre si. Não há, 
além disso, apesar da extensa lite­
ratura doutrinária, algo que seja



unanimemente aceito pelos chefes 
como uma legislação obrigatória e 
que se imponha de forma decisiva. 
Talvez as palavras da autora citada 

acima possam ser um tanto exagera­
das; encontra-se nestas religiões um 
substrato comum -  o que permite que 
se possa falar de uma formação religio­
sa específica como a quimbanda -  com 
diferenciações bastante interessantes, 
como, por exemplo, na casa da mãe-de- 
santo que pratica a quimbanda de lado 
candomblé (palavras suas), onde existe 
clara referência à astrologia, aspecto 
que não identifiquei com relação aos 
outros informantes.

Os exus, além de espíritos de pes­
soas que viveram, são também conce­
bidos como “elementares da natureza” 
e se relacionam ao planeta Terra. Em 
relação aos orixás, cada um dos sete ori­
xás maiores se relaciona a um planeta, 
regendo determinados e específicos sig­
nos do zodíaco, a saber: Oxum (Vênus) 
rege Touro e Libra; Xangô (Júpiter), 
Sagitário; Ogum (Marte), Aries e 
Escorpião; Odé (Mercúrio), Gêmeos e 
Virgem; Xapanã (Saturno), Peixes e 
Capricórnio; Iemanjá (Lua), Aquário e 
Câncer e Oxalá (Sol), Leão. Ainda, esta 
é uma das maneiras pela qual a mãe- 
de-santo define o santo de cabeça das 
pessoas, ou seja, a partir da data de nas­
cimento.

Do mesmo modo que uma pessoa 
tem um orixá que rege sua cabeça e 
outro seu corpo, cada um possui, igual­
mente, um exu e uma pombagira rela­

cionados aos pés e pernas. Esta é uma 
concepção generalizada entre os prati­
cantes.

A idéia corrente no templo da mãe- 
de-santo é a de que os exus são os men­
sageiros dos orixás ou, ainda, “escra­
vos”, trabalhadores. A idéia geral do 
exu enquanto servo, mensageiro e tra ­
balhador é compartilhada também 
pelo pai-de-santo da outra casa de reli­
gião, que ressalta a rapidez destas enti­
dades na solução dos problemas que se 
apresentam. Segundo ele, o número de 
exus é quase infinito, e cada um tem o 
seu significado. Todo exu pode vir a ser 
“chefe de uma casa”, de uma terreira, e 
geralmente seus nomes se referem a 
espaços que seriam seus domínios:

Cada exu desses tem um significa­
do... Um exu manda no cruzeiro, 
outro no canto do cruzeiro, outro 
manda no mato, outro no campo, 
outro na lomba, um manda quase 
perto da porta, outro manda na por­
ta, outro depois da porta, outro no 
meio do cemitério, um manda no 
forno, outro manda na catatumba, 
outro no buraco... beira de cruzei­
ro, cruzeiro de praia, beira da pra­
ia, cruzeiro de campo, de mato... e 
assim vai.
A referência aos locais é dada por 

alguns nomes: Exu Tranca Rua, Exu 
Sete Encruzilhadas, Exu do Lodo, Exu 
Sete Catatumbas, Exu Sete Porteiras, 
etc. Ainda, a referência ao espaço físico 
é assim explicitada por um filho-de- 
santo, relacionando topografias e

m
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cores:
O meu exu é o Exu Tiriri. Ele é um 
exu do cruzeiro. Pra ele se mata 
galo vermelho e preto [...] Por 
exemplo, o exu que é o chefe do 
meu exu, o chefe do Tiriri, que é o 
exu da madrinha [sua mãe de san­
to], que é o Exu Sete Calunga, que 
é da calunga, ele é um exu que res­
ponde no cemitério, prá ele já  se 
mata galo preto. Pra minha pomba 
gira é galinha preta. Tem casas que 
matam pra pomba gira galinha ver­
melha [...] Então, o que difere aí da 
cor do bicho é aonde que eles res­
pondem, uns respondem no cemi­
tério, outros respondem no cruzei­
ro, então o cemitério é o Povo de 
Preto, e do cruzeiro a gente chama 
do Povo Vermelho e Preto [...] Tem 
aquele povo que só responde no 
Preto, que é o Povo de Cemitério. 
Basicamente, os exus e as giras são 

tidos como o Povo da Rua, e vemos 
aqui uma clara referência ao aspecto 
do trabalho: o exu é o trabalhador, ele é 
o Senhor dos Caminhos. O pai-de- 
santo nos explica da seguinte forma:

Por exemplo, Xangô não pode fazer 
tudo sozinho. Eu preciso de algo e 
peço para Xangô, e ele vai me aten­
der. Só que se sai este monte de san­
to, quem vai cuidar da casa? Então, 
saem os exus para a rua. Eles tra ­
balham para o santo.
Aqui, observa-se um ponto conver­

gente entre o batuque e a umbanda cru­
zada: os exus trabalham para os orixás

{batuque) e para os caboclos (umban­
da). Outra informante, filha-de-santo, 
relata de igual maneira esta hierarquia 
na umbanda cruzada que pratica: “por 
que um caboclo vai fazer algo se pode 
mandar o exu fazer o serviço?”. Ao 
mesmo tempo, ela se refere à “necessi­
dade” destas entidades e relembra a 
frase de um ponto cantado: “Vou m an­
dar chamar meu povo, lá nas sete 
encruzilhadas, vou mandar chamar 
meu povo, sem exu não se faz nada” 
(grifo meu). Este ponto é também can­
tado nas duas casas de religião pesqui­
sadas.

Esta “necessidade” a que a  filha de 
santo se referia pode ser entendida não 
só pelo aspecto da solicitação -  a rapi­
dez e a perícia do exu em resolver os 
problemas -  como igualmente pela pró­
pria visão que as pessoas de religião 
têm com relação à entidade. Neste sen­
tido, todos os informantes são unâni­
mes em afirmar que os exus foram pes­
soas que viveram e devem “purgar” 
seu carma, num certo sentido. Existe 
uma clara referência à noção kardecis- 
ta de evolução e desenvolvimento dos 
espíritos, de “aprimoramento de sua 
luz”. Desta forma, no espiritismo,

a noção de carma afirma que 
nenhum fato moralmente signifi­
cativo se perde ao longo das encar­
nações. [...] A encarnação ou, em 
outros termos, a vida hum ana e 
social, surge assim como o lugar 
onde se sofre e se modifica o carma, 
onde “ganham-se ou perdem-se



pontos”, no exercício do livre- 
arbítrio relativo que define o 
homem.
O pai-de-santo especifica melhor 

este tema, quando se refere à hierar­
quia entre os exus. Segundo ele, enti­
dades como a Pombagira Maria Padi- 
lha, por exemplo, já  pagaram suas 
mazelas há muito tempo. No caso de 
um trabalho a ser realizado, ela desig­
naria outros exus para a resolução de 
tal ou qual demanda. Já  a filha-de- 
santo completa esta noção, afirmando 
que os exus são “entidades de luz”, por­
que, de outra maneira, não poderiam 
vir para trabalhar. Seria nesta tarefa -  
o trabalho -  que os exus “desenvolveri­
am seus espíritos”, “adquirindo mais e 
mais lu z” e evoluindo.

Outra informante, também mãe- 
de-santo, complementa a afirmação 
daquela filha-de-santo. Segundo ela, se 
o exu chega para trabalhar, é porque 
tem luz ou está à procura desta (sinal 
de que sabe que precisa se desenvolver, 
doutrinar-se e trabalhar). Nesses 
casos, mesmo que seja um a sessão de 
umbanda “branca”, onde a hegemonia 
do culto é de caboclos e pretos velhos, e 
onde geralmente o exu não é bem- 
visto, ele não deve ser convidado a reti­
rar-se: os dirigentes devem permitir 
que ele fique, para que possa ser “dou­
trinado”.

Exu: elemental da natureza 
ouegum?

Uma questão referida anterior­

mente diz respeito à noção de os exus 
serem concebidos como “elementares 
da natureza”, além de terem sido pes­
soas que viveram. Das mais variadas 
fontes de informações das quais dispus 
(entrevistas com dirigentes de casas de 
religião, as quais freqüentei durante 
todo o desenvolvimento da pesquisa; 
“povo da religião”, filhos e pais de 
santo de casas visitadas ou não; diri­
gentes de federações de umbanda), 
sempre é feita alguma referência aos 
exus e às forças elementares da natu­
reza. Prossigamos por partes.

A primeira referência que obtive 
sobre o assunto foi dada por uma mãe 
de santo. Segundo ela, os exus são rela­
tivos ao planeta Terra (“o exu é Terra- 
Terra”). Esta afirmação referia-se ao 
fato de os exus serem as entidades 
mais próximas “da m atéria”, do 
mundo dos humanos, por assim dizer. 
Os exus teriam humores, vontades, 
seriam irascíveis ou dóceis como os 
seres humanos. Como todos os orixás, 
seriam relativos a um planeta, no caso, 
o mais próximo de nós, mortais: a Ter­
ra. Por este motivo, para os exus não se 
sacrificariam aves que voam, como a 
pomba, por exemplo, segundo esta 
mãe-de-santo. Estas seriam exclusivas 
dos orixás -  é o símbolo de Oxalá -  que 
estão “nas alturas” (e que são conside­
rados como hierarquicamente superio­
res aos exus).

Uma mãe-de-santo nos fornece 
uma concepção bastante interessante, 
no mesmo sentido:



Exu é plano Terra, no caso a Terra, 
né? Sem tu  poderes adubar a Ter­
ra, que no caso seria adubar pra 
Exu, tu  não poderias chegar até o 
Bará, porque ele já  está centraliza­
do na Terra. O exu é um plano na 
Terra. Por que ele faz o bem e o 
mal? Porque ele tem sempre planos, 
ele faz parte da Terra. O Bará já  foi 
um exu, ele adquiriu a sua luz, 
então ele já  está centralizado na 
Terra, ele já  é o dono da Terra.
-  O exu, neste sentido, estaria mais 
difuso...
“Exato, ele ainda não conseguiu se 
equilibrar, canalizar ali, se firmar.”
-  E os orixás não seriam só do 
plano da Terra ?
“Não, eles já  estão num outro pla­
no, eles já  atingiram todinha a 
natureza, não só a Terra.”
Temos aqui um a referência à terri­

torialidade do Bará, que, enquanto ori­
xá, já  está “centrado”, delimitado, defi­
nido. Diferentemente dele, o exu apre­
senta o caráter difuso dos planos mate­
riais, o que igualmente explica seu cará­
ter: o bem e o mal são planos que, difu­
sos, podem se sobrepor ou se alternar. 
O exu não “se canaliza”, “se firm a” ou 
“se equilibra”. O Bará enquanto orixá 
é hierarquicamente superior em “luz”, 
o seu plano é outro, ele está “centrali­
zado”.

Para um outro pai-de-santo, é 
necessário que nos detenhamos na 
noção de “axé”, este seria o princípio 
vital, algo como a essência das forças

da natureza, os elementais componen­
tes de tudo e do todo: ar, água, fogo e 
terra. Os vários reinos -  animal, vege­
tal e mineral -  seriam compostos des­
tes elementais, e, neste sentido, o 
assentamento das entidades (sejam ori­
xás ou exus) dar-se-ia pela condensa­
ção desta energia primeva num acutá 
ou imagem e pela canalização desta 
energia, via eguns, no fenômeno do 
transe possessivo. O transe seria, por­
tanto, a manifestação desta energia na 
matéria.

Uma concepção bastante seme­
lhante é fornecida por um dirigente de 
federação umbandista. Segundo, ele, 
para os africanistas, o que “se recebe” 
na realidade são eguns. Longe dos este­
reótipos mais simplistas que conferem 
aos eguns um caráter maléfico, trans­
tornado, de espírito sem luz dos quais 
devemos nos afastar, o egum  é concebi­
do aqui como um canal, como a viabili­
zação da manifestação destas forças da 
natureza compreendidas por nós como 
“entidades”. Neste sentido, o exu agi­
ria na faixa vibratória do Bará, o orixá 
possibilitador de toda comunicação 
entre o mundo sagrado e o profano. 
Agindo nesta “faixa”, o exu faria 
desencadear o processo de incorpora­
ção destas forças, estando o egum  “en­
costado” num a determinada pessoa, à 
qual ele transm itiria a energia (de 
algum orixá ou caboclo).

Ainda, o exu seria o responsável 
pelo trabalho no nível mais baixo do 
“astral”, no nível mais renegado do cos-



mos: “o restolho do universo, onde 
ficam os espíritos sem luz, os quium- 
bas, os avarentos, os m aus”. O exu 
seria a única entidade que lá poderia 
chegar -  e trabalhar -  ao contrário dos 
caboclos e pretos velhos, por exemplo. 
O exu teria a capacidade de “disfarçar 
a sua luz”, atingindo a faixa vibratória 
dos espíritos sem luz; a luz em dema­
sia, ainda segundo este informante, 
cegaria estes espíritos conturbados, e 
não se poderia atingi-los. Como a orixá 
Iansã, que se transforma em animal, 
baixando sua energia vibratória para 
poder comandar os eguns, os exus teri­
am esta mesma capacidade, a de poder 
trabalhar neste campo de “baixo 
astral”, ajudando estes a se desenvol­
verem.

O que temos em comum nestas 
representações é a idéia de exu- 
elemental, noção esta bastante peculi­
ar encontrada nos níveis mais oficiais 
e/ou eruditos, mas que, igualmente, 
aparece nas representações dos prati­
cantes cotidianos da religião. Neste 
sentido, parece-me que isto representa 
uma noção mais aproximada à filosofia 
africana.

Retomando a questão da concep­
ção do exu enquanto “alguém que 
viveu”, é uma noção generalizada 
en tre  os inform antes. Os exus, 
enquanto seres que já  viveram neste 
planeta, encontram-se bastante próxi­
mos da realidade terrena. Não apenas 
isto; os exus são tratados como “gente” 
(num sentido muito próximo, quase

que íntimo); eles "entram", “saem”, 
“vão ao cruzeiro, à lomba”, “comempri­
meiro”, entre tantas outras referênci­
as correntes entre as pessoas da reli­
gião. A sua “imortalidade” é muito pró­
xima da nossa mortalidade, e Heráclito 
mesmo já  se referia aos Deuses como 
mortais imortais, e aos Homens como 
imortais mortais...

As narrativas dos informantes a 
respeito das “vidas” que as entidades 
tiveram são muito interessantes, vari­
ando, porém, bastante; existe ainda a 
possibilidade de a entidade fazer o fiel 
saber sobre ela através de sonhos, sina­
is ou se manifestando no filho-de-santo 
e contando suas passagens (ou eventos 
vivenciados pelo espírito). Entretanto, 
a questão das mortes trágicas é recor­
rente em todos os relatos, e, neste sen­
tido, o aspecto da “purgação” de vidas 
passadas é objetivada no trabalho que 
estas entidades desenvolvem. Este tra ­
balho, espiritual, de ajuda e caridade, é 
a via de desenvolvimento tanto da enti­
dade (que vem à terra “trabalhar” na 
resolução dos problemas dos mortais) 
quanto do filho-de-santo (que empres­
ta seu corpo à entidade, que é assíduo 
às sessões semanais, que “trabalha” na 
religião).

Neste sentido, a categoria traba­
lho tem  um valor bastante positivo na 
concepção deste grupo, até porque ele 
está estreitam ente ligado a um a noção 
evolutiva, de desenvolvimento e dou­
trinação, noções estas comuns a 
outras matrizes ideológicas presentes



na sociedade brasileira e elaboradas 
de maneira especial por este segmento 
vinculado às religiões afro-brasileiras. 
O exu trabalhador é como todos nós 
somos: hum anamente divino ou divi­
namente humano... A Terra, enquan­
to espaço físico e simbólico, é o plano 
comum a todos nós, que sofremos, 
rimos, cantamos, temos vícios, enfim, 
trabalhamos e nos divertimos num 
interregno sagrado/profano de muita 
proximidade.

O diabo, o malandro, a prostituta
As representações sobre os exus 

encontradas na literatura são bastante 
interessantes: enquanto alguns auto­
res realçam a noção “trikster” de exu, 
outros chamam a atenção para as 
representações do exu malandro, 
beberrão ou ainda para a vinculação do 
exu ao diabo cristão. Detenhamos-nos 
por instantes nestes aspectos ressalta­
dos pelos mais diversos autores.

Roger Bastide, analisando a figura 
do exu no âmbito do candomblé, res­
salta o fato de que, segundo a mitolo­
gia, Exu seria irmão de Xangô, Ogum e 
Oxóssi, sendo, portanto, um orixá. A 
mitologia nagô apresentada por Juana 
Elbein dos Santos igualmente acentua 
o aspecto divino de Exu, ressaltando o 
caráter especial deste orixá em relação 
não apenas ao panteão nagô, como em 
relação a toda a estrutura cosmológica 
do candomblé.

Entretanto, é importante salien­
tar, antes de prosseguir, que, no caso

específico das religiões afro-brasileiras 
no Rio Grande do Sul, o panorama que 
se apresenta é bastante diferenciado. A 
manifestação religiosa mais aproxima­
da ao candomblé, neste Estado, seria o 
chamado batuque ou nação. Só pode­
mos falar em termos de “aproximação” 
entre muitas aspas. A semelhança tal­
vez se restrinja ao fato de que em 
ambas - candomblé e batuque -  são cul­
tuadas as divindades orixás.

O batuque no Rio Grande do Sul 
apresenta uma especificidade bastante 
marcante com relação seja ao candom­
blé, seja ao tambor de mina ou ao 
xangô do recife. A própria constituição 
do panteão se faz a partir de orixás dife­
rentes: no batuque são homenageados 
basicamente doze, de Bará a Oxalá tBa­
rá, Ogum, Iansã ou Oiá, Xangô, Obá, 
Odé, Otim, Ossanha, Xapanã, Oxum, 
Iemanjá e Oxalá). Em outros momen­
tos nos referimos à relação existente 
entre os exus e o Bará e Ogum. De 
momento, é importante ressaltar que 
no batuque “puro” os exus, não fazem 
parte do panteon. O orixá Bará é o res­
ponsável por várias representações 
comuns aos exus, como, por exemplo, o 
domínio sobre os caminhos (é o Senhor 
das Chaves), abrindo-os ou fechando- 
os. E a entidade do movimento, do 
acontecer, e nenhuma cerimônia é ini­
ciada sem que sejam rendidas as devi­
das homenagens ao Bará. E o primeiro 
dos orixás, e a ele é consagrada a casi­
nha vermelha típica defronte das casas 
de religião. Junto com Ogum, garante



a segurança da casa. Por estes poucos 
aspectos, podem-se perceber as corre­
lações existentes entre os barás e os 
exus: enquanto estes inexistem no 
batuque, algumas de suas proprieda­
des, entretanto, são atribuídas àque­
les. Talvez por isso mesmo, nas casas 
que realizam o batuque e a umbanda 
exista a correlação exu-bará e bará- 
exu.

A noção de Bará, no batuque, é em 
alguns aspectos semelhantes ao exu do 
candomblé, entendido enquanto um 
orixá. Este pode ser outro aspecto que 
auxilie na estreita correlação existente 
en tre  estas  denom inações: seja 
enquanto entidade da umbanda ou 
orixá no batuque, a entidade é a 
propulsionadora do acontecer, do 
início, dos caminhos. Com relação ao 
batuque, podemos resum ir nestes 
aspectos as representações comuns, 
uma vez que o caráter malandro ou 
diabólico que o exu possa vir a ter na 
umbanda ou na quimbanda inexiste 
no batuque com relação ao Bará.

Refiro-me aqui à representação do 
exu enquanto liminar. Nesta acepção, 
o exu é visto como o ambíguo 
“p e r ig o s o não queira cair nas “más 
graças” de um exu; se algo lhe é 
prometido, deve ser-lhe dado, sob o 
risco de o exu vir “cobrar” num 
cruzeiro, seu domínio. Este caráter 
liminar também é responsável pela 
relação de identidade, frágil, que se 
estabelece entre os exus e os filhos-de- 
santo: os exus não são “donos da

cabeça”, a eles geralmente não se 
designa como “p a i”, como ocorre no 
batuque. Neste sentido:

Isto é, a relação com o exu não 
d e m a rc a  um  t e r r i tó r io  de 
identidade. Trata-se de um laço 
fluido, relação nômade, que pode 
se romper a qualquer momento. 
Daí por que todos os cuidados com 
os exus nunca são poucos.
Estas características liminares dos 

exus são observadas em uma das casas 
pesquisadas e entre os relatos dos 
demais informantes: os exus bebem, 
alguns dizem palavras obscenas, 
enfim, comportam-se antes como 
“compadres”, íntimos. E importante 
salientar que nesta casa de religião, 
bem como nos depoimentos sobre as 
casas dos dem ais in fo rm an tes , 
encontramos uma ênfase nos rituais 
de batuque. Todas as casas possuem 
rituais diferenciados de batuque ou 
nação.

Acredito que este aspecto possa ser 
ev o cad o  n u m  m o v im e n to  de 
realocação simbólica que encontramos 
na casa da mãe-de-santo com relação 
às demais casas. Aqui, as pessoas 
dirigem-se ao Exu Tiriri enquanto 
“p a i”, este exu nunca é tido como 
“m au” ou “perigoso”, pelo contrário, a 
entidade é vista como “ju s ta ”. Neste 
sentido, o poder da entidade é 
reconhecido como capaz de “destruir a 
vida de alguém”, mas nunca como 
uma atitude gratuita: “como justiça, o 
exu pode fazer dano”, diz um filho-de-



santo. O carisma desta entidade 
também foi observado nas expressões 
da assistência, inúmeras vezes, ao ver 
o “Seu Tiriri chegar na Terra”. O 
espaço simbólico destinado ao Exu 
T iriri nesta  casa de religião é 
significativo: é esta entidade que 
coordena o ciclo ritual observado, além 
de ser responsável pelas “consultas” 
durante as tardes de segunda-feira e 
durante as sessões rituais realizadas à 
noite. Este aspecto é mais significativo 
ainda quando lembro que a “entidade 
chefe da Casa” é o Caboclo Arranca- 
Toco, e que nunca presenciamos, 
durante todo o decorrer da pesquisa, 
nenhum a manifestação do Oxalá, 
orixá da mãe-de-santo, pelo lado da 
nação.

Neste sentido, acredito que, nas 
casas onde o batuque encontra-se mais 
referenciado, os exus ocupam uma 
p ostu ra  lim inar, com todos os 
atributos que digam respeito a esta 
característica. Por outro lado, na casa 
da mãe-de-santo os exus não figuram 
como liminares, mas apresentam, 
antes, uma posição bastante peculiar, 
como referido mais acima. Este 
deslocamento, obviamente, ocasionará 
tantos outros, como os atributos 
característicos dos exus em ambas as 
casas e suas posições mais centrais ou 
liminares.

E neste sentido que acredito 
ocorrer esta realocação simbólica de 
elementos na casa da mãe-de-santo, 
uma vez que a estrutura religiosa se

mantém. Nas religiões afro-brasileiras 
observam os que a e s tru tu ra  é 
dinâmica o suficiente para uma 
r e a l o c a ç ã o  s i m b ó l i c a  q u e ,  
e fe tiv am en te , dá co n ta  d es ta s  
diferenças.

Retornando a Bastide (1961), este 
explicita a pau la tina  associação 
realizada entre o exu e o diabo cristão. 
Esta relação, que ocorre com o orixá no 
candomblé, encontra-se igualmente na 
quimbanda. As imagens de exus 
encontradas em casas de religião 
freqüentemente apresentam a cor 
vermelha, o aspecto demoníaco dos 
chifres, o ar de malícia e as patas de 
bode. Outras imagens, representando 
outros exus e giras, podem apresentar 
o u tra s  ca rac te rís ticas: os seios 
desnudos e as pernas à m ostra 
(identificando a prostituta) ou ainda o 
semblante de uma caveira junto a um 
caixão. A mãe-de-santo refere-se à 
existência dos chifres nas imagens 
enquanto símbolo de força: “Como os 
cabritos, pega-se pelos chifres para 
imobilizá-lo, é lá que reside a força do 
anim al”. Bastide chama igualmente a 
atenção para o fato de que os chifres 

não são senão símbolos do poder e 
da fecundidade [...]. Na Bahia, 
todavia, ninguém se lembrou de 
q u e  t a m b é m  M o i s é s  é 
representado com chifres, só se 
pensou no diabo dos referidos 
cromos católicos.
O caráter de associação com o 

diabo cristão também é atestado por



Liana Sálvia Trindade:
A identificação do Exu com o diabo 
no sistem a u m band ista  traz  
implícita a invocação das práticas 
mágicas da divindade africana, 
re fe r id a s  ta n to  ao passado  
histórico quanto ao presente.
Sobre esta associação, assim se 

refere um pai-de-santo:
“As pessoas dizem que o exu é o 
diabo. Não é...
Mas as imagens reproduzem as 
guampas, a cor vermelha...
“Mas quem te garante que o diabo 
é assim? O diabo é um homem, 
muito bonito. O número dele é 
666, e o nome dele é Roberto. Por 
incrível que pareça... Ele é o 
homem mais lindo, ele seduz 
qualquer mulher... ”
Esta identificação dos exus e do 

diabo cristão é datada historicamente: 
o branco que via os negros rendendo 
hom enagens às suas en tidad es 
acreditava que, uma vez que eles não 
rezavam para deus, só poderiam estar 
r e z a n d o  p a r a  o d i abo .  E s t e  
maniqueísmo simplista e eivado de 
preconceitos levou, num certo sentido, 
a que os negros incorporassem esta 
representação, mantendo-a enquanto 
elemento de poder e resistência frente 
àqueles que, se não os respeitavam, 
entretanto os temiam. Contudo, como 
veremos mais adiante, estes fatores 
apenas não são suficientes para 
c o m p r e e n d e r  o s e n t i d o  d a s  
representações das imagens dos exus.

Podemos nos deter agora as repre­
sentações acerca das pombagiras, 
caracterizadas, geralmente, como pros­
titutas. Sua bebida preferida é a cham­
panha (ou a sidra de maçã...), sua refe­
rência é a volúpia, os olhares malicio­
sos, o levantar de saias, a gargalhada. 
Os simbolismos referem-se a uma 
mulher que, basicamente, vê nos pra- 
zeres da vida a maneira de ser e agir. 
Na maioria dos casos, sofreu por amo­
res, teve uma vida difícil e morte trági­
ca. E uma mulher que optou por viver 
às margens de um modelo convencio­
nal: da moral, da vida regrada, da famí­
lia. Entretanto, sua tarefa é fazer a cari­
dade, agora num outro plano. Esta 
pombagira é entendida enquanto lim i­
nar, como referido mais acima, e, neste 
sentido,

uma característica importante do 
“tipo” pombagira é a forma como 
esta exerce a sua condição de “m u­
lher da rua”. As pombagiras, nesse 
e em outros terreiros, costumam se 
apresentar de forma tal que se dá 
inteiro destaque à sua condição de 
“mulheres oferecidas” - são quase 
sempre “abusadas”, mantendo 
com o público uma permanente ati­
tude de voracidade: pedem cigar­
ros, cachaça e sempre frisam que 
qualquer beneficio que elas podem 
propiciar a seus clientes só será con­
cedido mediante pagamento.
Na casa da mãe-de-santo, como 

referido acima, tanto exus quanto 
giras não apresentam este caráter de



“extroversão” típico das representa­
ções liminares destas entidades. Pelo 
contrário, os exus e giras recebem 
cigarros da cambona, dirigem-se ao 
público de maneira discreta, quando 
estes, individualmente, solicitam “con­
fortos” ou “c o n s u l t a s Geralmente 
exus e giras ficam emitindo grunhidos, 
torcendo as mãos ou soltando algumas 
poucas gargalhadas.

Falando com algumas pombagiras 
durante um ritual, elas nos relatam 
sua trajetória de vida: geralmente 
eram mulheres que, prostitutas, em 
vida eram boas e solidárias. Aliás, 
encontrei esta mesma representação 
entre um grupo de prostitutas: a ênfa­
se do discurso apontava para o aspecto 
de que a atividade profissional à qual 
haviam se dedicado poderia não ser, 
por assim dizer, “correta ”, mas isto não 
deveria querer dizer que eram “mulhe­
res sem coração”. Uma delas afirma- 
nos: "Nós somos a mãe brasileira", 
quando a rede de solidariedade atua, 
pagando refeições para os meninos de 
rua, ajudando-se mutuamente em 
casos de necessidade.

Os exus e giras observados nas 
duas casas, como referido mais acima, 
variam bastante. Enquanto em uma 
das casas os exus e giras bebem, 
fumam, lançam olhares maliciosos, 
dizem palavras obscenas e todo o res­
tante do estereótipo mais liminar e 
generalizado atribuído a estas entida­
des, na outra casa pesquisada as enti­
dades não bebem durante as sessões

semanais, fumam, são mais contidas, e 
os exus apresentam mais geralmente o 
aspecto dos grunhidos e das mãos cris­
padas (isto também se encontra na pri­
meira casa).

Observa-se, portanto, paralela­
mente uma diferenciação que resume 
bem o panorama das casas de umban­
da cruzada em Porto Alegre: o "tom" é 
dado pelo dirigente da casa. Para a 
segunda casa, a mãe-de-santo é enfáti­
ca: “Lugar de exu beber é no cruzeiro”. 
A ênfase aqui é na doutrinação das enti­
dades que farão parte de sua casa; os 
filhos desenvolvendo suas entidades 
segundo orientações do pai ou mãe-de- 
santo ao qual estão vinculados durante 
o processo de “feitura de seu santo” ou 
“apronte de seu exu”. Desta forma, 
nesta casa, os exus e giras que se 
desenvolvem não apresentam o referi­
do caráter liminar.

Já  em outra casa que apenas visita­
mos, observamos uma prática não 
comum às outras duas casas. Após rece­
ber sua gira, a mãe-de-santo solicitou 
aos presentes que trouxessem “as suas 
c o i s a s roupas, brincos, sapatos, 
maquiagens etc. Após isto, vestiu-se, e 
só então começaram as consultas e o 
restante da sessão.

Desta forma, encontramos algumas 
diferenças entre as casas, variando de 
acordo com suas orientações próprias. 
Entretanto, é importante salientar que 
as diferenças apresentadas (como as 
anteriormente citadas: fazer ou não o 
"chão", aproximar-se mais ou menos de



outras formas de esoterismo, como 
astrologia, por exemplo) são decorren­
tes do caráter mais fluido, menos orto­
doxo da umbanda cruzada. Este cará­
ter, contudo, não deixa de revelar uma 
unidade intrínseca a esta religião, 
sendo estas diferenças encontradas 
num nível mais superficial e não- 
comprometedor da unidade do culto.

A análise antropológica procura, 
assim, contribuir com o estudo das reli­
giões a partir de um olhar que chama a 
atenção para o aspecto simbólico das 
construções humanas. No âmbito da 
etnografia, podemos perceber a cons­
trução de espaços e tempos simbólicos, 
marcados por rituais e representações 
acerca da realidade cotidiana e sua liga­
ção com o cosmos. Como Geertz, pode­
ríamos falar em ethos e visão de m un­
do. As identidades são assim, vivencia- 
das e definidas pelos membros destes 
grupos religiosos de forma singular, 
num a dinâm ica que escapa aos 
padrões mais essencialistas. A noção 
de pessoa assim construída e vivencia- 
da aponta para um sujeito ativo, que 
age a partir de seu saber religioso no 
mundo.

A noção de pessoa aqui é, ao 
mesmo tempo, múltipla e singular, 
uma vez que a lógica de identidade e de 
diferença é administrada de uma mane­
ira especial e específica neste grupo reli­
gioso. Ora, nos rituais de iniciação o 
filho-de-santo desenvolve seus orixás e 
suas entidades, e estes vão ajudá-lo a 
desenvolver-se enquanto ser humano

e social. Trata-se de um desenvolvi­
mento tanto material quanto espiritu­
al, ou seja, a pessoa é “múltipla”, pois 
se desenvolve tanto como João da Silva 
quanto como João do Xangô, por exem­
plo. Entretanto, esta multiplicidade 
guarda em si uma singularidade, uma 
vez que o orixá ou entidade desenvolvi­
do pelo filho de santo é única, é o seu 
Xangô (caboclo ou orixá), é o seu Tiriri 
(exu) que ele vai apresentar durante o 
transe de possessão.

A lógica da identidade, do sujeito 
em si mesmo, racional e indivisível, 
desaparece aqui, onde o sujeito parti­
lha seu corpo e seu ser com divindades 
e entidades. Este sujeito racional e indi­
visível talvez não exista senão num a 
fantasmagoria ocidental, mas utilizo- 
me desta representação, sobretudo 
como contraponto à pessoa nas reli­
giões afro-brasileiras. A lógica da não 
contradição, herança aristotélica, é 
aqui compreendida de uma maneira 
especial e específica. Esta noção de pes­
soa, para além das diferenças de forma 
e de rituais entre as várias casas de reli­
gião, aparece como uma constante: a 
pessoa conjuntamente com a entidade 
ou divindade com as quais ela estabele­
ce laços de pertencimento e identida­
des.

Lidando desta maneira com a ques­
tão da diferença, o ethos deste grupo 
apresenta-se enquanto nômade, dis­
posto a trilhar outras lógicas. A pessoa, 
múltipla e singular, não estabelece 
uma relação de identidade rigidamen-



te definida, precisa era sua unicidade. 
Pelo contrário, é na situacional idade 
do sagrado, não dicotomizado, mas, 
antes, gradualizado em tempo e espaço 
“mais” ou “menos” sagrados, que a pes­
soa pode “existir mais ou menos”. Ou, 
como nos coloca Márcio Goldman:

[...] uma escala de existências de 
graus do Ser. Existe-se mais ou 
menos. É esta em verdade a con­
cepção central do candomblé', entre 
o N ão-Ser  do hom em  (não- 
iniciado) e o ser pleno dos orixás, 
uma continuidade poderia ser ima­
ginada e construída, continuidade 
que seria percorrida por aqueles 
que, ingressando no culto, passam 
por todos os rituais e aceitam todas 
as obrigações e todos os tabus. O 
caminho entre o Ser e o Não-Ser é 
então uma estrada aberta, cheia de 
idas e vindas, de perigos, que se 
acentuam ao longo da caminhada.
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mostra fotográfica na forma de Museu de 
Rua, e ocorreu durante a XXXIX Feira do 
Livro de Porto Alegre, na Praça da Alfân­
dega, em 1993.
23 “A visão de mundo que esse povo tem é 
o quadro que elabora das coisas como elas 
são na simples realidade, seu conceito da 
natureza, de si mesmo, da sociedade. Esse 
quadro contém suas idéias mais abrangen­
tes sobre a ordem. [...] O ethos de um povo 
é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida, 
seu estilo moral e estético e sua disposição, 
é a atitude subjacente em relação a ele 
mesmo e ao seu mundo que a vida reflete”. 
GEERTZ, C. A  Interpretação das Culturas. 
Rio de Janeiro: Ed. Guanabara Koogan 
AS, 1989:143-144. (grifo meu).
24 A noção de pessoa é aqui entendida no 
sentido maussiano: a “pessoa” é algo além 
de um fato de organização, mais do que o 
nome ou o direito reconhecido a um perso­
nagem e mais do que uma máscara ritual: 
é um fato fundamental do direito. 
MAUSS, M. “O Tema: A Pessoa”. In Socio­
logia e Antropologia, vol. I. São Paulo: 
EPU/EDUSP 1974: 227. Desta forma, uti­
lizo-me várias vezes do referencial à noção 
de individualismo das sociedades moder­
nas (onde o indivíduo aparece como unida­
de de construção social) como contraponto 
à de pessoa (entendida no sentido de 
papéis sociais hierarquizados).
25 Este aspecto foi desenvolvido por 
ANJOS, 1993.
26 GOLDMAN, M. “A Construção Ritual 
da Pessoa: a Possessão no Candomblé”. In 
MOURA, C.E.M. (Org.) Candomblé: Des­
vendando Identidades (Novos Escritos 
sobre a Religião dos Orixás). São Paulo: 
EMW Editores, pp. 87-119,1987:115.



C a r t a s

Caro/a leitor/a,
Agradecemos aos leitores que têm nos enviado mensagens 

com opiniões e solicitado exemplares do identidade! Para 
acessar as publicações anteriores, disponibilizamos os últimos 
três volumes no site da EST. Basta entrar no site www.est.com.br 
no setor Publicações/Identidade; os textos estão em formato pdf. 
Em breve estaremos disponibilizando as primeiras publicações.

Convidamos p ara  que enviem seus textos, resultados de pes­
quisas e/ou trabalhos científicos (6 a 8 laudas com referências) para 
avaliação e possível publicação. Para o ano de 2007, no primeiro semes­
tre, vol. 11, o tema abordado será Comunicação e Negritude, no segundo 
semestre, vol. 12, Cultura e Negritude. Os textos deverão ser enviados 
para identidade@est.com.br e para selenir@est.com.br até 30/04/2007 
para o vol. 11 e até 31/08/2007 para o vol. 12. Continuem nos enviando 
correspondência com pareceres e sugestões!

Boa leitura!
Profê. Ms. Selenir C. Gonçalves Kronbauer

Retende Raça, Informações:
BM ta e Rettqião CEBI T(J (51| 3555.2560

EST - Tel.: (51) 2111-1400
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